
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.676 - RJ (2015/0266112-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RUI TELES CALANDRINI 
ADVOGADO : ALEXANDRE GARCIA GANIN E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 

FÍSICA – IRPF. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE 
MORA. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. RESCISÃO DO CONTRATO 
DE TRABALHO. ART. 6º, V, DA LEI 7.713/1988. RECURSO REPETITIVO. 
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, incide imposto de renda sobre juros de 
mora. Conforme o art. 16, parágrafo único, da Lei  4.506/64: "Serão também 
classificados como rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora e 
quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações 
previstas neste artigo". Jurisprudência uniformizada no REsp 1.089.720-RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012. 
Primeira exceção: não incide imposto de renda sobre os juros de mora 
decorrentes de verbas trabalhistas pagas no contexto de despedida ou rescisão do 
contrato de trabalho, consoante o art. 6º, V, da Lei 7.713/88. Jurisprudência 

uniformizada no recurso representativo da controvérsia REsp 1.227.133 – RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel p/acórdão Min. Cesar 
Asfor Rocha, julgado em 28/9/2011. Segunda exceção: são isentos do imposto 
de renda os juros de mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do 
campo de incidência do IR, conforme a regra do accessorium sequitur suum 
principale. Jurisprudência uniformizada no REsp 1.089.720-RS, Primeira Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10/10/2012.
2. Caso concreto em que se discute a incidência do imposto de renda sobre os 
juros de mora decorrentes de Reclamatória Trabalhista em que houve rescisão do 
contrato de trabalho. Na linha dos precedentes anteriormente citados, se a 
tributação do acessório segue a regra do principal, então o IRPF sobre os juros 
devidos em Reclamatória Trabalhista cujo objeto seja despedida ou rescisão de 
contrato de trabalho não são tributados pelo imposto de renda, na linha do recurso 
repetitivo acima citado. Precedentes: AgRg no REsp 1.536.449/MG, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turrma, DJe 16/9/2015; EDcl nos EDcl 
no AgRg no REsp 1.215.673/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 28/3/2014; AgRg no REsp 1.238.127/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 18/03/2014 e AgRg no REsp 1.234.914/RS, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/11/2014.
3. O recorrido propôs Reclamação Trabalhista pedindo a condenação da ré no 
pagamento do adicional de função de representação e sua repercussão no 13º 
salário, nas verbas rescisórias e no FGTS (fl. 148, e-STJ). Apesar de a petição 
inicial da Reclamatória Trabalhista ser confusa, parecendo que o seu escopo trata 
de complementação de aposentadoria, na verdade, como se vislumbra claramente 
na sentença e no acórdão recorrido, a causa de pedir da demanda foi a rescisão 
do seu contrato de trabalho. 
4. O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das provas,  consignou 
que houve rescisão do contrato de trabalho (fl. 148, e-STJ): "Portanto, tendo em 
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vista a natureza jurídica das rubricas reclamadas - AFR/AP, as repercussões em 
relação a férias, ao 13a salário, ou seja, salarial - caracterizada está a hipótese de 
incidência de IRPF sobre os juros moratórios. Quanto às repercussões da 
AFR/AR sobre os valores recebidos a título de rescisão de seu contrato 
e ao FGTS, estes valores são isentos, a teor do artigo 6o, V, da Lei 7.713/88 
(Precedente: REsp 1217238/MG, Relator: Ministro Mauro Campbell Marques, 
Data: 03.02.2011)".
5. Na linha dos precedentes anteriormente citados, se a tributação do acessório 
segue a regra do principal, então o IRPF sobre os juros devidos em Reclamatória 
Trabalhista cujo objeto seja despedida ou rescisão de contrato de trabalho, como 
na hipótese dos autos, não são tributados pelo imposto de renda, na linha do 
recurso repetitivo acima citado.
6. Recurso Especial não provido.

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de junho de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0266112-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.562.676 / RJ

Números Origem:  00107821420114025101  201151010107820

PAUTA: 19/11/2015 JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RUI TELES CALANDRINI
ADVOGADO : ALEXANDRE GARCIA GANIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Retido na 
fonte

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0266112-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.562.676 / RJ

Números Origem:  00107821420114025101  201151010107820

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RUI TELES CALANDRINI
ADVOGADO : ALEXANDRE GARCIA GANIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Retido na 
fonte

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0266112-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.562.676 / RJ

Números Origem:  00107821420114025101  201151010107820

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RUI TELES CALANDRINI
ADVOGADO : ALEXANDRE GARCIA GANIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Retido na 
fonte

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.676 - RJ (2015/0266112-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RUI TELES CALANDRINI 
ADVOGADO : ALEXANDRE GARCIA GANIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado (fls. 

208-209, e-STJ): 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. 
PAGAMENTO EM ATRASO DE VERBAS TRABALHISTAS POR FORÇA 
DE SENTENÇA JUDICIAL TRABALHISTA. JUROS COM NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. APLICABILIDADE DAS TABELAS E ALÍQUOTAS 
VIGENTES À ÉPOCA EM QUE O RECEBIMENTO SERIA DEVIDO. 
TAXA SELIC. IMPROVIMENTO DO REEXAME NECESSÁRIO. 
PROVIMENTO DO RECURSO AUTORAL, COM INVERSÃO DO ÔNUS 
DA SUCUMBÊNCIA.

1. O Autor recebeu, por força de sentença judicial, verbas 
trabalhistas negligenciadas durante o vínculo laborai. Sobre esse valor foi cobrado 
imposto de renda retido na fonte, com incidência da alíquota máxima, quando se 
acaso adotadas, sobre a base de cálculo de cada mês, as tabelas e alíquotas 
vigentes nos respectivos períodos, o valor descontado seria muito inferior ao 
retido.

2. O Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.118.429/SP, pacificou o entendimento de que "o Imposto de 
Renda incidente sobre valores pagos acumuladamente deve ser calculado de 
acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam 
ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo beneficiário. 
Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago 
extemporaneamente".

3. Entendimento em sentido contrário levaria á situação inaceitável 
de se prejudicar o contribuinte empregado pessoa física duas vezes: (A) uma por 
não receber na época própria remuneração de caráter alimentar que lhe era 
devida; (B) outra por, após ter que se socorrer às vias tormentosas do Poder 
Judiciário para receber tais verbas, ter que sofrer ônus tributário exacerbado e 
desproporcional sobre os valores pagos em atraso, em desigualdade aos demais 
contribuintes que receberam normalmente seus salários nas épocas próprias. .

4. A exação cobrada de forma desigual a contribuintes que se 
encontram em situações jurídicas iguais não se pode admitir no sistema tributário 
pátrio, regido por princípios constitucionais da isonomia, da capacidade 
contributiva, da vedação ao não-confisco, dentre outros.
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5. A verba recebida a título de juros de mora tem natureza 
indenizatória e, por não caracterizem "renda", não sofrem a incidência do imposto 
de renda. Reforma parcial da sentença nesse sentido.

6. Aplicação exclusiva da taxa SELIC na atualização dos valores, 
sem a incidência de qualquer outro índice de correção ou de juros de mora.

7. IMPROVIMENTO da remessa necessária e da apelação da 
União. PROVIMENTO do recurso autoral, para excluir da incidência do IR os 
valores recebidos a título de juros de mora, bem como para inverter o ônus da 
sucumbência, condenado a União ao pagamento de R$ 1.500,00 a título de 
honorários advocatícios.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 220-228, e-STJ).

A recorrente alega violação do art. 535, II, do CPC; dos arts. 39 e 43 do 

Decreto 3.000/1999; dos arts. 43, 97 e 111 do CTN; dos arts. 6º e 12 da Lei 7.713/88 e do 

art. 46 da Lei 8.541/1992. Afirma que o acórdão é omisso, porquanto deixou de apreciar 

diversas questões de direito (fl. 234, e-STJ). Aduz que incide imposto de renda sobre juros de 

mora, conforme pacífica jurisprudência do STJ  (fl. 238, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 259-261, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.676 - RJ (2015/0266112-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.11.2015.

A irresignação não merece acolhida.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida.

Por fim, vale ressaltar que o Tribunal local esclareceu no juízo de 

admissibilidade que a hipótese dos autos trata de Reclamatória Trabalhista, cujo objeto é 

rescisão de contrato de trabalho (fl. 408, e-STJ). 

Confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 535, INCS. I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE QUESTÕES 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I 
e II, do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido 
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decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada.
3. O recurso especial não comporta o exame de preceitos 

constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EREsp  1164224/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

CORTE ESPECIAL, DJe 21/03/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

O tema relativo à incidência do IR sobre juros de mora é complexo, motivo 

pelo qual em duas oportunidades a Seção de Direito Público do STJ sobre ele se debruçou. 

No REsp 1.227.133/RS, ficou consignado o entendimento genérico de que os 

juros de mora possuem natureza indenizatória, razão pela qual não é devida a exação:

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.

Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em 
decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla.Recurso especial, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido.

(REsp 1227133/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
Rel. p/ Acórdão Ministro CESAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
19/10/2011).

Como houve divergência entre os fundamentos adotados pelos Ministros 

componentes da Primeira Seção, esclareceu-se em Embargos de Declaração que o IR não 

incide nos casos relativos às verbas reconhecidas em Reclamatórias Trabalhistas:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA 
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EMENTA DO ACÓRDÃO EMBARGADO.
Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, deve-se 

acolher os declaratórios nessa parte, para que aquela melhor reflita o 
entendimento prevalente, bem como o objeto específico do recurso especial, 
passando a ter a seguinte redação : "RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. 
NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS TRABALHISTAS. NÃO 
INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA.- Não incide 
imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas 
reconhecidas em decisão judicial.Recurso especial, julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC, improvido." Embargos de declaração acolhidos parcialmente.

(EDcl no REsp 1227133/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/12/2011).

Posteriormente, a questão ganhou contornos definitivos na apreciação do REsp 

1.089.720/RS, de relatoria do e. Ministro Mauro Campbell Marques (julgado em 

10.10.2012), que identificou as seguintes situações:

a) regra geral – deve-se recolher Imposto de Renda sobre juros de mora 

conforme o art. 16, parágrafo único, da Lei 4.506/1964: "Serão também classificados como 

rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo 

atraso no pagamento das remunerações previstas neste artigo";

b) primeira exceção – não incide Imposto de Renda sobre os juros de mora 

decorrentes de verbas trabalhistas pagas no contexto de despedida ou rescisão do 

contrato de trabalho, consoante o art. 6º, inciso V, da Lei 7.713/1988; 

c) segunda exceção – são isentos da exação os juros de mora sobre verba 

principal isenta ou fora do campo de abrangência do IR, conforme a regra do accessorium 

sequitur suum principale.

Nota-se, portanto, que não basta a verificação de que as verbas foram pagas 

por determinação judicial em Reclamatória Trabalhista; é indispensável perquirir, inicialmente, 

se a demanda original versava situação de rescisão contratual ou não. Ademais, se a hipótese 

não cuidar de rescisão contratual, será necessário identificar se as diferentes rubricas pagas 

são ou não isentas do IR: somente no primeiro caso não haverá IR sobre os respectivos juros 

de mora.

No caso, a controvérsia cinge-se à incidência do Imposto de Renda sobre juros 
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de mora decorrentes do pagamento de parcelas pretéritas de benefício previdenciário em 

virtude de decisão judicial.

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.089.720/RS, da 

relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell Marques, julgado pela Primeira Seção em 

10.10.2012, com acórdão publicado em 28.11.2012, já firmou orientação de que, em regra, 

incide Imposto de Renda sobre juros de mora, inclusive quando recebidos em virtude de 

reclamatória trabalhista, ressalvadas duas hipóteses: a) os juros de mora, sendo verba 

acessória, seguem a mesma sorte da verba principal accessorium sequitur suum principale; 

b) os juros de mora recebidos em decorrência de rescisão do contrato de trabalho por perda 

de emprego, indiferentemente da natureza da verba principal, não são tributados pelo Imposto 

de Renda. 

Seguindo essa orientação, cito recentes julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO, EM QUE O TRIBUNAL DE ORIGEM 
DECIDIU QUE NÃO INCIDE IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS JUROS 
DE MORA. CASO EM QUE É INCONTROVERSO, NOS AUTOS, QUE 
TAIS JUROS FORAM PAGOS EM CONTEXTO DE RESCISÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. RESP 1.227.133/RS, JULGADO SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. No presente caso, é fato incontroverso, nos autos, que, após a 

rescisão do contrato de trabalho, a contribuinte autora desta Ação de Repetição 
de Indébito, qualificada, na petição inicial, como aposentada, recebeu juros 
moratórios, devidos, por sua ex-empregadora (a sociedade empresária Telemar 
Norte Leste S/A), em decorrência do pagamento extemporâneo de verbas 
trabalhistas, verbas estas reconhecidas, judicialmente, nas reclamações 
trabalhistas mencionadas na inicial e no acórdão recorrido (REsp 1.227.133/RS, 
Rel. Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
02/12/2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC). Assim, por ser 
incontroverso, nos autos, que os juros moratórios foram pagos em contexto de 
rescisão de contrato de trabalho, sobre eles não incide Imposto de Renda, 
independentemente da natureza salarial de algumas parcelas principais, cujo 
pagamento extemporâneo ensejou o recebimento de tais juros, que, por sua vez, 
possuem natureza indenizatória. Por não ser necessário o pronunciamento judicial 
sobre a natureza das verbas principais recebidas, diante das circunstâncias fáticas 
incontroversas nos autos, mostra-se improcedente a alegação de que, ao rejeitar 
os Embargos de Declaração, o Tribunal de origem teria contrariado o art. 535 do 
CPC.
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III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.536.449/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/9/2015).

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSTO 
DE RENDA SOBRE JUROS DECORRENTES DE VERBAS 
RECONHECIDAS EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. CONTEXTO DE 
PERDA DE EMPREGO. ISENÇÃO. ATRIBUIÇÃO DE EXCEPCIONAIS 
EFEITOS INFRINGENTES.

1. Em regra, incide imposto de renda sobre os juros de mora, 
inclusive quando recebidos em virtude de reclamatória trabalhista, ressalvadas 
duas exceções: a) deve ser observada a natureza da verba principal, visto que os 
juros de mora seguem a mesma sorte - accessorium sequitur suum principale; b) 
não incide o tributo sobre os juros de mora percebidos na situação de rescisão do 
contrato de trabalho decorrente da perda do emprego, indiferente a natureza da 
verba principal. Precedente (REsp 1.089.720/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 28/11/2012).

2. No caso dos autos, tratando-se de verba trabalhista paga em 
decorrência de rescisão de contrato de trabalho, por perda de emprego, não incide 
imposto de renda sobre os juros de mora respectivos.

3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1215673/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/3/2014).

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. 
VERBAS TRABALHISTAS DECORRENTES DA RESCISÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. NÃO INCIDÊNCIA. EDCL NO RESP 
1.227.133/RS. PROCESSADO SOB O RITO DO ART. 543-C, DO CPC.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.227.133/RS, processado sob o rito dos feitos repetitivos, firmou o entendimento 
no sentido de que não incide imposto de renda sobre juros de mora relativos a 
verbas trabalhistas decididas no contexto da rescisão do contrato de trabalho.

2. A corroborar tal entendimento, esta Corte, apreciando o REsp 
1.089.720/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 28/11/12, 
consolidou entendimento no sentido de que: (I) a regra geral é a incidência do 
imposto de renda sobre os juros de mora (art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 
4.506/1964), inclusive quando fixados em reclamatórias trabalhistas; (II) há 
isenção de IR: a) quando o pagamento for realizado no contexto de rescisão do 
contrato de trabalho e b) quando a verba principal for igualmente isenta ou fora 
do âmbito do imposto, aplicando-se o princípio do accessorium sequitur suum 
principale.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1234914/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/11/2014).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSTO DE 
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RENDA. VERBAS TRABALHISTAS DECORRENTES DE RESCISÃO. 
APURAÇÃO DO VALOR DEVIDO. REGIME DE COMPETÊNCIA. JUROS 
DE MORA. ISENÇÃO.

1. "O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas 
vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a 
renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com 
parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ" 
(REsp 1.118.429/SP, processado sob o rito do art. 543-C do CPC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 14/5/2010).

2. A Primeira Seção desta Corte, apreciando o REsp 
1.089.720/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 28/11/12, 
consolidou entendimento no sentido de que: (I) a regra geral é a incidência do 
imposto de renda sobre os juros de mora (art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 
n. 4.506/1964), inclusive quando fixados em reclamatórias trabalhistas; (II) há 
isenção de IR: a) quando o pagamento for realizado no contexto de rescisão do 
contrato de trabalho e b) quando a verba principal for igualmente isenta ou fora 
do âmbito do imposto, aplicando-se o princípio do accessorium sequitur suum 
principale.

3. Hipótese em que o recorrido, por força de decisão judicial, 
recebeu, acumuladamente, verbas trabalhistas decorrentes de rescisão de 
contrato de trabalho.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.238.127/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2014).

O recorrido propôs Reclamação Trabalhista pedindo a condenação da ré no 

pagamento do adicional de função de representação e sua repercussão no 13º salário, nas 

verbas rescisórias e no FGTS (fl. 148, e-STJ). Apesar de a petição inicial da Reclamatória 

Trabalhista ser confusa, parecendo que o seu escopo trata de complementação de 

aposentadoria, na verdade, como se vislumbra claramente na sentença e no acórdão recorrido, 

a causa de pedir da demanda foi a rescisão do seu contrato de trabalho. 

O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das provas,  consignou 

que houve rescisão do contrato de trabalho (fl. 148, e-STJ):

Portanto, tendo em vista a natureza jurídica das rubricas 
reclamadas - AFR/AP, as repercussões em relação a férias, ao 13a salário, ou 
seja, salarial - caracterizada está a hipótese de incidência de IRPF sobre os juros 
moratórios.

Quanto às repercussões da AFR/AR sobre os valores 
recebidos a título de rescisão de seu contrato e ao FGTS, estes valores são 
isentos, a teor do artigo 6o, V, da Lei 7.713/88 (Precedente: REsp 1217238/MG, 
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Relator: Ministro Mauro Campbell Marques, Data: 03.02.2011).

Em outro ponto do acórdão, ele novamente afirma que houve rescisão do 

contrato de trabalho (fl. 202, e-STJ):

O Autor pretende a condenação da Ré na devolução do excesso 
dos valores indevidamente retidos pela fonte pagadora, a título de imposto de 
renda incidente sobre o valor de salários pagos de forma cumulativa (em atraso), 
por determinação de processo tramitado na Justiça do Trabalho.

Na linha dos precedentes anteriormente citados, se a tributação do acessório 

segue a regra do principal, então o IRPF sobre os juros devidos em Reclamatória Trabalhista 

cujo objeto seja despedida ou rescisão de contrato de trabalho, como na hipótese dos autos, 

não são tributados pelo imposto de renda, na linha do recurso repetitivo acima citado.

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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Número Registro: 2015/0266112-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.562.676 / RJ

Números Origem:  00107821420114025101  201151010107820

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RUI TELES CALANDRINI
ADVOGADO : ALEXANDRE GARCIA GANIN E OUTRO(S)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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